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RESOLUÇÃO GGG Nº 015/2023
Altera dispositivos da Resolução GGG nº 20/2021, que dispõe acerca da distribuição de honorários advocatícios no âmbito das empresas estatais submetidas às diretrizes do Grupo Gestor de Governo. Processo SGPe CIDASC 992/2023. (DOESC Nº 22146, de 20.11.2023, p. 6)

O GRUPO GESTOR DE GOVERNO - GGG, no uso das competências que lhe são conferidas pelos artigos 37 e 38 da Lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019; e, 
CONSIDERANDO que as decisões de caráter normativo ou autorizativo do GGG terão a forma de Resolução e produzirão efeitos após serem homologadas pelo Governador do Estado e publicadas no Diário Oficial do Estado (DOE), de acordo com o disposto no art. 1º, §2º do Decreto nº 903/2020;

CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 01/Presi/ADVASC, de 4 de agosto de 2023, encaminhado pelo Presidente da Associação dos Advogados da Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina – ADVASC (pág. 21);

CONSIDERANDO os termos do requerimento de págs. 2 a 5, documento subscrito pelos advogados da CIDASC, filiados à Associação dos Advogados da Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina – ADVASC, em conjunto com advogados de outras estatais dependentes vinculadas ao Grupo Gestor de Governo e o Parecer nº 300/2023-PGE, de 19 de julho de 2023, exarado pelo Procurador do Estado, Dr. Zany Estael Leite Júnior (págs. 8 a 11), com a concordância do Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos e do Procurador-Geral do Estado (pág. 13);

CONSIDERANDO a Informação GGG nº 021/2023, de 5 de setembro de 2023 (págs. 26 a 29);

CONSIDERANDO que as alterações de ordem administrativa, financeira, orçamentária, patrimonial e organizacional, inclusive a criação de cargos de provimento em comissão, funções de confiança e empregos públicos permanentes ou comissionados, a serem realizadas pelas entidades da Administração Pública Estadual Indireta, devem ser previamente analisadas e autorizadas pelo GGG.

R E S O L V E:

Art. 1º. O §1º do art. 1º da Resolução GGG nº 020/2021, passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 1º ..................................................................................................................
§ 1º Os honorários advocatícios incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, devem ser distribuídos aos advogados empregados da respectiva empresa estatal, tendo eles direito autônomo para executar o provimento judicial nesta parte, inclusive, para levantar diretamente os valores junto ao Poder Judiciário, cujo rateio deve ser dar impreterivelmente em observância aos limites estabelecidos no art. 37, XI, § 9º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e na forma da presente Resolução.
Art. 2º. O art. 2º da Resolução GGG nº 020/2021, passa a viger com a seguinte redação:

Art. 2º A gestão e o rateio dos honorários advocatícios arrecadados serão efetuados por meio de:
I - Associação criada para essa finalidade, de acordo com critérios estabelecidos em assembleia e regulamento próprios; ou
II - Conta bancária conjunta aberta para essa finalidade, em instituição financeira reconhecida pelo Banco Central do Brasil.
Parágrafo único. Em ambos os casos, deverão ser preservados os registros contábeis e as informações processuais referentes ao recebimento dos honorários advocatícios, a serem apresentados às empresas estatais e aos órgãos públicos de controle, sempre que solicitados.
Art. 3º. O art. 4º da Resolução GGG nº 020/2021, passa a viger com a seguinte redação:

Art. 4º As empresas estatais não têm quaisquer responsabilidades por eventuais irregularidades na gestão, fiscalização ou rateio dos honorários advocatícios realizados na forma da presente Resolução.
Art. 4°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua homologação pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do § 2º do artigo 37 da Lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019.

Florianópolis, 5 de setembro de 2023.

	CLEVERSON SIEWERT

Presidente do GGG

Secretário de Estado da Fazenda


	MOISÉS DIERSMANN

Secretário de Estado da Administração

	ESTÊNER SORATTO DA SILVA JUNIOR

Secretário-Chefe da Casa Civil
	MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI

Procurador-Geral do Estado
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Secretária-Geral de Governo


	


Homologo a presente Resolução do Grupo Gestor de Governo, de nº 015/23.
Florianópolis, em 05/09/2023.

Jorginho dos Santos Mello

Governador do Estado

	
	Registre-se, comunique-se

	
	e publique-se.

	
	

	
	César Fernando Cavalli

	
	Secretário do GGG
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